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DECRETO N" 9322 
de 07 de junho de 2011 

(Regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho do Profissional do Quadro 1 do 
Magistério Público da Secretaria Municipal Educação de Rio Claro) 

PALMINIO AL TIMARI FILHO, Prefeito Municipal de Rio 
Claro, no uso de suas atribuições legais e com base no Inciso VIII do Artigo 79 da Lei 
Orgânica do Municipio de Rio Claro, na Lei Complementar n.• 024/2007 (alterada pela 
Lei Complementar n• 4412009 e Lei Complementar n• 59/2010) e Lei Municipal n.• 
3.777107 (alterada pela Lei Complementar n• 43/2009 e Lei Municipal n• 413512010), 

DECRETA: 

CAPiTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1° - Este Decreto regulamenta a Avaliação Periódica 
de Desempenho do profissional do Quadro 1 do Magistério Público da Secretaria 
Municipl!ll da Educação de Rio Claro. 

Artigo 2° · O perlodo avaliatório compreende o período de 1° 
de janeiro ao último dia letivo. no caso de docentes,. e ao penúltimo dia de trabalho do 
ano, no caso do suporte pedagógico. 

Artigo 3° - A Avaliação Periódica de Desempenho é um 
processo anual e sistemático de aferição do desempenho do Profissional do Magistério. 
observadas as atribuições do cargo ou função que ocupa e será utilizada para fins de 
programação de ações de capacitação e como critério para a evolução funcional na 
forma de progressão horizontal, compreendendo: · 

I. divulgação pré via das metas de desempenho coletivas e indMduais, indicadores de 
desempenho, prt 1cedimentos, critérios e fatores de avaliação; 

11. conhecimento fonnal por parte do servidor público do resultado de sua avaliaçi!io; e 

111. utilização de c:ritérios e fatores de avaliação objetivos. 

Artigo 4° - A Avaliação Periódica de Desempenho obedecerá 
aos princfpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e o 
direito a ampla defesa, aplicando-se os 'instrumentos de avaliação constantes nos 
Anexos de I a VI deste Decreto que observam os seguintes fatores de desempenho: 

I. qualidade e produtividade do processo de ensino aprendiz~m; 
, !l-RIA !11/. . . 
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IL comportamento, ai compreendidos os elementos de comprometimento com o ensino, 
responsabilidade, disciplina, iniciativa, assiduidade, pontualidade e urbanidade no trato 
com alunos e colegas; 

111. esforço demonstrado em capacitar-se e atualizar-se; 

IV. integração aos objetivos institucionais e à política educacional do Município; e 

V. preparação e conhecimento em sua área específica de atuação . 

. Artigo 5• - A Avaliação Periódica de Desempenho será 
aplicada aos seguintes profissionais do Quadro 1 do Magistério Público da Secretaria 
Municipal da Educação de Rio Claro: 

I. ocupantes de cargo de provimento efetivo; 

11. ocupantes de função de Suporte Pedagógico atuando na Rede Municipal de Ensino 
de Rio Claro; 

111. ocupantes de cargo de provimento em comissão atuando junto à Prefeitu~ . 
MuniciR.al de Ensino de Rio Claro, incluindo suas Autarquias e Fundações; ~k . c;,\l.l._ <k 
~<\o'li./.J.oi-1. 
IV. em e~erclcio de mandato eletivo em diretoria de entidade sindical representativa de 
servidores públicos municipais de Rio Claro. 

Artigo 6° - A Avaliação Periódica de Desempenho deverá 
ser aplicada por equipe de avaliação, na seguinte conformidade: 

I. no caso de docente que trabalha em apenas uma unidade educacional: por equipe de 
avaliação constituida pelo diretor/dirigente, vice-diretor e professor-coordenador da 
unidade educacional sede de controle de freqOência; 

11. no caso de dor :ente que acumula cargo na mesma unidade educacional: por equipe 
de avaliação comtitufda pelo diretor/dirigente, vice-diretor e professor-coordenador da 
unidade eclucaciünal sede de controle de freqüência, devendo ser aplicada uma 
Avaliação Periódir :a de Desempenho para cada cargo; 

111. no caso de dot::ente que tem atribuida ampliação e/ou carga suplementar de trabalho 
docente na mesmra unidade educacional do cargo: por equipe de avaliação constituída 
pelo diretor/dirigente, vice-diretor e professor-coordenador da unidade educacional sede 
de controle de freqOência, devendo ser avaliado também seu desempenho na 
classe/aulas referentes a ampliaçao e/ou carga suplementar; 

IV. no caso de docente que tem atribuída ampliação e/ou carga suplementar de trabalho 
docente em unidade educacional diversa do cargo: por equipe de avaliaçllo constituída 
pelo diretor/dirigente, vice-diretor e professor-coordenador de - cada unidade 
educacional, cabendo à unidade educacional sede de controle de freqOência atribuir a 

"""""'"' '"' -.... "' '""'''"" '""' -- ~ ~ ~ 
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V. no caso de docente designado para a função de suporte pedagógico de vice-diretor 
na mesma unidade educacional do cargo: por equipe de avaliação constituída pelo 
diretor da escola, Diretora Administrativa da SME e supervisor de ensino da unidade 
educacional; 

VI. no caso de docente designado para a funçao de suporte pedagógico de vice-diretor 
em unidade educacional diversa do cargo,: por equipe de avaliação constitufda pelo 
diretor da escola, Diretora Administrativa da SME e supervisor de ensino da unidade 
educacional em que exerce a função: 

VIL no caso de docente designado para a função de suporte pedagógico de professor · 
coordenador na mesma unidade educaclonal do cargo: por equipe de avaliação 
constituída pelo diretor/dirigente, pela Diretora do Departamento Pedagógico e de 
Supervisão da SME e supervisor de ensino da unidade educacional; 

VIII. no caso de docente designado para a função de suporte pedagógico de professor 
coordenador em unidade educacional diversa do cargo: por equipe de avaliação 
constituída pelo diretor/dirigente, pela Diretora do Departamento Pedagógico e de 
Supervisão da SME e supervisor de ensino da unidade educacional em que exerce a 
função; 

IX. no caso de diretor de escola: por equipe de avaliação constitufda pela Diretora do 
Departamento Pedagógico e de Supervisão da SME, pela Diretora Administrativa da 
SME e pelo supervisor de ensino da unidade educacional; 

X. no ciaso de docente ou diretor de escola designado para função de suporte 
pedagógico de coordenador pedagógico ou supervisor de ensino junto à Secretaria 
Municipal da Educação: por equipe de avaliação constituída pela Secretária Municipal 
de Educação, pela Diretora do Departamento Pedagógico e de Supervisão e pela 
Diretora Administrativa, 

XI. AO caso de docente ou diretor de escola designado para ocupar cargo de provimento 
em comissão junto a Prefeitura Municipal de Rio Claro, incluindo suas Autarquias e 
Fundações; ou ·~m exercfcio de mandato eletivo em diretoria de entidade sindical 
representatiVa de servidores públicos, de âmbito municipal: a chefia imediata 
encaminhará relé tório avaliativo à Secretária Municipal de Educação que, juntamente 
com o Secretário Municipal de Administração, apreciará o relatório e atribuirá pontuação 
(de O à 100 pontes). 

Artigo 7" • A avaliação do profissional do magistério 
ocupante de doiiS; cargos efetivos, acumuláveis constitucionalmente, que se afaste de 
ambos para ocupar função de Suporte Pedagógico na Rede Municipal de Ensino da 
Secretaria Muni· ;ipal da Educação de Rio Claro será submetido a apenas um 
instrumento de Avaliação referente à função para qual foi designado, cujo resultado 
será vinculado para os dois cargos efetivos. 

Artigo 8" - Na hipótese de ocorrer início ou término de 
designação ou qualquer outro tipo de movimentação do profissional <;lo magistério no 
decorrer do periodo avaliatório, deverá ser realizada Avaliação Periódica de 
Desempenho para cada periodo ou situação nos tennos do di~~o no artigo 6° deste 
Decreto e a pontuação final será obtida peta média das avaliaç-~ 2 ~ 



., 
Jrtftítura :Jflunítípal bt l\ío ~laro 

Estado de São Paulo 

DECRETO N• 
de 07 de junho de 2011 

CAPITULO 11 
DA AVALIAÇÃO 

Seção I 
Do processo de avaliação 

9322 4_ 

Artigo g• - O processo de Avaliação Periódica de 
De~>empenho compreenderá as seguintes etapas: 

I. divulgação pela chefia imediata dos instrumentos de avaliação com ciência do 
profissional do magistério, preferencialmente no primeiro mês do período avaliatório; 

11. acompanhamentos periódicos do desempenho do profissional do magistério por sua 
chefia Imediata durante o perfoclo avaliatório: 

lU. preenchimento do instrumento de avaliação, pela equipe de avaliaÇão, até o Oltimo 
dia letivo, no caso de docentes, e até o penúltimo dia de trabalho do ano, no caso do 
suporte pedagógico; e 

IV. notifiCaÇão ao avaliado, por escrito, acerca do resultado de sua Avaliação Periódica 
de Desempenho, no dia lltil imediatamente posterior, contados do término do períOdo 
de preenchimento do instrumento de avaliação. 

Seção 11 
Do tempo mínimo de efetivo exercício 

Artigo 10 - Para fins de Avaliação Periódica de 
Desempenho, o profissional do magistério deverá possuir no período avaliatório, no 
mínimo, cento e cinqOenta dias de efetivo exercício. 

§ 1°- A contagem dos dias de efetivo exercício de que trata 
o caput será en1 :errada no último dia letivo, no caso de docentes, e no penúltimo dia de 
trabalho do ano, no caso do suporte pedagógico_ 

§ 2" • Os dias de efetivo exercício de um períOdo avaliatório 
não podem ser ,::onsiderados em períodos avaliatórios subseqoentes. 

§ 3" • O servidor que não tiver o perloclo minimo de que trata 
o caput nl:lo serã avaliado e deverá aguardar o inicio do próximo periodo avafiatório 
para fins de Avaliação Periódica de Desempenho. 

§ 4" - Para Iins de apuração de efetivo exercício do 
profissional do magistério, serã considerado o somatório de exercicio_ em seu cargo de 
provimento efetivo, em cargos de provimento em comissão ocidos e em func;ões de 
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Seção li! 
Da equipe de avaliação 

Artigo 11 - A equipe de avaliação prevista no artigo 6• deste 
Decreto: 

1. será composta por no mínimo três e no máXimo cinco membros; 

11 -terá a chefia imediata como membro obrigatório, exceto no caso previsto no Art. 12 
desteDecreto; olli'IAdn ~ cW.,.J~. Ó-e ~TI' Cfi:3'1-C}X-i1. 

111. será composta por mais de um vice-diretor e/ou por mais de um professor 
coordenador na unidade educacional que conta com mais de um destes profissionais 
atuando no seu quadro de suporte pedagógico; 

IV. terá o número mlnlmo de membros reduzido a doiS na unidade educacional que não 
comporta o trabalho de vice-diretor e/ou de professor coordenador; 

V. deverá ser composta por membros cujo posicionamento na estrutura organizacional 
seja igual ou superior ao do avaliado. 

Parágrafo único - Nos casos de Unidades Educacionais que 
não contam em seu quadro de Suporte Pedagógico com o trabalho de vice-diretor etou 
de professor-coordenador, a Secretária Municipal de Educação indicará membro para 
compor a equipe a fim de garantir o mfnimo de dois membros . 

. Artigo 12 - É vedado. ao profiSSional do magistério ser 
membro de equipe de avaliação em que o avaliado seja seu cônjuge, parente 
consangüíneo ou afim, em linha reta ou na colateral até o segundo grau. 

Parágrafo único - no caso previsto no caput deste artigo, a 
Secretária Mun,ic:ipal de Educação indicará substituto para compor a equipe. 

Artigo 13- Os trabalhos das equipes de avaliação somente 
serao reallzad•>S quando estiverem presentes, no mínimo, a maioria absoluta dos 
membros que 's compõem. 

Seção IV 
Da Comissão de Gestão da Carreira do Magistério 

Artigo 14- Compete a Comissão de Gestão da Carreira do 
Magistério julgar os recursos dos profissionais do magistério da Rede Municipal de 
Ensino da Secretaria Municipal da Educação de Rio Claro contra a avaliação de 
desempenho, conforme estabelecido no inciso I, artigo 10 da Lei Municipal 3n7/2007 
alterada pela Lei Munlcipal4135/2010. 

§ 1° - A Comissão a que se refere o caput deste artigo é 
constituída ppr 5 (cinco} membros, designados pela Secretária Municipal djd;ucação. ~ 

-<1 - ~ ,~ 
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§ 2° - O membro da Comissão de Gestao da Carreira do 
Magistério não poderá julgar o recurso interposto por ele próprio ou por profissional do 
magistério: 

I -que ele tenha avaliado; ou 
11 - que seja seu cônjuge, parente consangOíneo ou afim, em linha reta ou na colateral, 
até o segundo grau. 

Artigo 15 - A ComiSsão de Gestão da Carreira do Magistério 
poderá, a qualquer tempo, utilizar-se de todas as informações existentes sobre o 
Profissional do Magistério avaliado, bem como realizar diligências junto às chefias, 
solicitando, se necessário, a revlsao das,lnformações, a fim de corrigir erros e/ou 
omissões. 

CAPiTULO 111 
DOS RECURSOS 

Artigo 16 - Os profissionais do magistério submetidos à 
Avaliação Periódica de Desempenho terão direito a recurso junto à Comissao de 
Gestão da Carreira do Magistério. 

Artigo 17 - O processo referente ao recurso contra o 
resultado da Avaüação Periódica de Desempenho compreenderá as seguintes etapas: 

I. interposição de recurso à Comissão de Gestão da Carreira do Magistério 
protocolizados em até d/ilZ dias, contados da data da ciência do resultado pelo 
profissional do magistério; 

. 11. julgamento do recurso pela Comissao de Gestão da Carreira do Magistério, em até 
cinco dias úteis, contados a partir do 1 • dia letivo do ano seguinte; e 

111. notifrcação a o profissional do magistério acerca da decisão sobre o recurso, em até 
dois dias úteis, 1 :ontados do término do prazo estabelecido para julgamento. 

Parágrafo único - os recursos serão cabiveis uma única 
vez, em cada PE rlodo avaliatório. 

Artigo 18 - Sao regras para o processo e julgamento dos 
recursos contra a avaliação de desempenho junto à Comissl!lo de Gestão da Carreira 
do Magistério: · 

I - o recurso deve ser protocolizado no setor de protocolo da Secretaria Municipal da 
Educação em modelo constante no anexo Vil deste Decreto; 

11 - somente o profissional do magistério pode recorrer da sua avaliação de 
desempenho; _ ~ ~ 

111 - ,.,,.,. "',... """"' '"'"""""'".,..do '""mpe'd * ~ 
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a) não tiver sido executada pelo chefe imediato; 
b) tiver sido manifestamente injusta; ou 
c) tiver se baseado em fatos comprovadamente inverídicos. 

Artigo 19 - O julgamento do recurso pela Comissão de 
Gestão da Carreira do -Magistério somente será realizado quando estiVerem presentes, 
no minimo, a maioria absoluta dos membros. 

Parágrafo Único - No caso de vacância ou afastamento, a 
qualquer titulo, de algum membro ou nas hipóteses previstas §2° do artigo 14. a 
Comissão ae Gestão da carreira do Magistério realizará seu trabalho com número 
menor de membros a flm de garantir os prazos previstos neste Decreto. 

CAPITULO IV 
DOS DIREITOS E DEVERES 

Seção I 
Dos direitos do profissional do magistério 

Artigo 20 - É assegurado ao profissional do magistério: 

I. ter conhecimento prévio das normas, dos critérios e dos resultados da AvaHação 
Periódicà de Desempenho; 

11. acompanhar todos os \!tOS de instrução do processo que tenham por objeto a 
avaliação de seu desempenho; 

.111. ser notificado de todos os atos relativos à sua Avaliação Periódica de Desempenho; 
e 

IV. consultar, a q:Jalquer tempo, todos os documentos que compõem o seu processo de 
Avaliação Periód ca de Desempenho, mediante requerimento devidamente justificado. 

Seção 11 
Dos deveres do profissional do magistério 

Artigo 21 - São deveres do profissional do magistério: 

I. inteirar-se da legislação que regulamenta o processo de Avaliação Periódica de 
Desempenho; 

11. manter-se informado de todos os atos que tenham por objeto a avaliação de seu 
desempenho; 

. 

111. responsabilizar-se, juntamente com a chefia imediata, pelo cumprimento d~razos 
e etapas do seu processo de Avaliação Periódica de Desempenho. , ' 11., 

<:j -..,. 'V 
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CAPITULO V 
DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

8. 

"Art. 22 - Excepcionalmente, no ano de 2011, o período 
avaliatório de que tratara artigo 2°. Des\e Decreto iniciará em 1°. de junho." ~cl<r r Q.'\t ~1 eLe 10-tt."\.Ú..C "1 "til f<;/d.lol 1 

Artigo 23 - Para fins de desenvolvimento do profissional do 
magistério estável ooupante de cargo de provimento efetivo na respectiva carreira será 
considerada satisfatória a pontuação igual ou superior a setenta pontos da pontuação 
máxima (100). 

Parágrafo único - ,é habilitado para evolução funcional na 
fonna de progressão horizontal o profissional do magistério que tiver obtido pontuaçao 
igual ou superior a 70 pontos na média aritmética das duas avaliações de desempenho 
dos anos que serão utilizados para a referida progressao. 

Artigo 24 - A Secretária Municipal de Educação poderá 
editar resolução com normas complementares necessárias ao cumprimento deste 
Decreto. 

Artigo 25 - Os casos omissos no presente Decreto seráo 
analisados e decididos pela Comissão de Gastao da Carreira do Magistério, ouvido a 
Secretária Municipal de Educação. 

Artigo 26 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário em especial o Decreto n• 9208 de 
09 de dezembro de 2010. 

Publicado n 

Rio Claro, 07 de junho de 2011 

~\.~v· 
Eng• PALMINIO ALTIMARI FILHO 

Prefeíto Municipal 

Municipal de Rio Claro, na mesma data supra. 

·----·-----=~-~~......,----=--
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AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

DIRETOR DE ESCOLA 

1 Qualidade e Produtividade do Processo Ensino aprendizagem: 
• Oportuniza a construção coletiva do Projeto Político Pedagógico (projetos 

educacionais, HTPCs, reuniões pedagógicas, planejamentos, conselho de 
escola, APM, avaliaÇão) da escola executando e promovendo a sua avaliação. 
(O, 6, 7,10 pontos), 

• Envolve-se com a prática pedagógica da Unidade Educacional juntamente com o 
Professor Coordenador e professores, responsabilizando-se com o processo 
ensino- aprendizagem. (O, 5, 7,10 pontos). 

2 Quanto ao seu comportamento ai compreendidos os elementos de 
comprometimento com o · &11$ino, responsabilidade, disciplina, Iniciativa, 
assiduidade, pontualidade, urbanidade no trato com alunoa e colegas: 

• Entrega a documentação da U.E. no prazo estabelecido, referente ao 
assentamento profissional e ao processo de ensino e aprendiZagem solicitados 
pela S.M.E. (O, 5, 7,10 pontos). 

• Considera-se disciplinado o profissional que não tiver recebido as penas 
disciplinares de repr!*lnsão suspensão, observado os artigos 140,142,145,147 e 
148 da Lei Complementar 024/2007. Este item será considerado cumprido, caso 
o processo disciplinar não tenha chegado ao fim, nos termos dos artigos supra 
mencionados. (O ou10 pontoa). 

• Considera-se asslduo o profissional que não apresentar nenhuma falta 
injustificada no perfodo, não sendo contabillzadas as faltas justificadas, as faltas 
abonadas e as licenças e afastamentos previstos em Lei, observados os artigos 
67, Inciso~ I, 11 e 111, artigo 96 e o Título XXI da Lei Complementar 024/2007 ( 
Estatuto o o Magistério) ( O ou 10 pontos). 

• Considera ·se pontual o profissional que não apresentar, no período, atrasos 
constante!~ e/ou injustificados às atividades profissionais, cabendo ao superior 
imediato, avaliar as justificativas nos casos de ausência de atestados, 
declaraçõ,~s, certidões ou outros documentos, observando o que estabelece o 
inciso I do artigo 1 O da Lei Municipal n• 3777/2007 (O, 6, 7,10 pontos). 

• Relaciona-se profissionalmente no ambiente de trabalho e é receptivo no 
acolhimento diário da comunidade. (O, 5, 7,10 pontos) 



l)reftítura Jl{unícípal be 1\ío ~laro 
Estado de São Paulo 

3 Quanto ao esforço demonstrado em capacitar-se e atualizar~e: 

• Realiza ou realizou curso, legalmente reconhecido, relacionado a área 
educacional, de graduação, especialização, de mestrado ou doutorado e/ou de 
aperfeiçoamento profissional (curso de extensão universitária, capacitação 
profissional ou outras modalidades} sendo aceito tanto os realizados por meio de 
recursos próprios, como os oferecidos pela S.M.E. (O ou 10 pontos) 

4 Quanto à integração aos objetivos institucionais e à polltica educacional do 
Município: 

• Propõe, participa e executa a Proposta Pedagógica da U.E articulando e 
mediando-a com as políticas educacionais desenvolvidas na Rede Municipal de 
Ensino de Rio Claro. (O, 5, T, 10 pontos} 

5 Quanto à preparação e ao conl'leçimento em sua ãrea específica de atuação: 

• Mantém-se atualizado e busca o aprimoramento profissional pertinente à sua 
área especifica de atuação por meio de fontes diversas. (O, s, 7, 10 pontos) 
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ANEXO 11 _ a..ité. M:>-.J.,.;.. ~ evcLk 
)\. •t c; a 'f{; I J.-d11. 

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

VICE - DIRETOR DE ESCOLA 

1 Quanto à qualidade e produtividade do Processo Ensino aprendizagem 
• Auxilia e acompanha na elaboração do Projeto Político Pedagógico (projetos 

educacionais, HTPCs, reuniões pedagógicas, planejamentos, conselho de 
escola, APM, avaliação) ajudando a identificar as necessidades pedagógicas e 
fornecendo apoio na execução do trabalho.(0,5,7,10 pontos) 

• Envolve-se com a prática pedagógica da U.E. juntamente com o professor 
coordenador e professores e auxilia o diretor no exercfcio de suas funções, 
substituindo suas ausências e impedimentos legais, colaborando com o bom 
andamento do processo ensino aprendizagem. ((0,5,7,10 pontos) 

2 Quanto ao seu comportamento ai compreendidos os elementos de 
comprometimento com o ensino, responsabilidade, disciplina, Iniciativa, 
assiduidade, pontualidade, urbanidade no trato com alunos e colegas: 

• Entrega a documentaç;'lo da U.E., no prazo estabelecido, referente ao 
assentamento profissional e ao processo de ensino e aprendizagem solicitados 
pela direção e S.M.E. (O, 5, 7,10 pontos). 

• Considera-se disciplinado o profissional que nao tiver recebido as penas 
disciplinares de repreensão suspensão, observado os artigos 140,142,145,147 e 
148 da Lei Complementar 024/2007. Este item será considerado cumprido, caso 
o processo disciplinar não tenha chegado ao fim, nos termos dos artigos supra 
mencionados. (O ou 10 pontos). 

• Consi1era-se assíduo o profissional que não apresentar nenhuma falta 
injusti icada no período, não sendo contabilizadas as faltas justificadas, as faltas 
abonz das e as licenças e afastamentos previstos em Lei, observados os artigos 
67, in ;isos I, 11 e 111, artigo 96 e o Título XXI da Lei Complementar 024/2007 ( 
EstatL to do Magistério) (O ou 10 pontos). 

• Con€.idera-se pontual o profissional que não apresentar, no período, atrasos 
constantes e/ou injustificados às atividades profissionais, cabendo ao superior 
imediato, avaliar as justificativas nos casos de ausência de atestados, 
decla• ações, certidões ou outros documentos, observando o que estabelece o 
inciso I do artigo 10 da Lei Municipal n° 377712007 (O, 5, 7,10 pontos). 

• Relaciona-se profissionalmente no ambiente de trabalho e é receptivo no 
acolhimento diário da comunidade. (0, 5, 7,10 pontos) 



frtftítura ~unícipal be l\io (!Claro 
Estado de São Paulo 

3 Quanto ao esforço demonstrado em capacitar-se e atualizar-se: 

• Realiza ou realizou curso, legalmente reconhecido, relacionado a área 
educacional, de graduação, especializaçao, de mestrado ou doutorado e/ou de 
aperfeiçoamento profissional '(curso de extensao universitária, capacitaçao 
profissional ou outras modalidades) sendo aceito tanto os realizados por meio de 
recursos próprios, como os oferecidos pela S.M.E. (O ou 10 pontos) 

4 Quanto à integração aos objetivos institucionais e à politica educacional do 
Municlpio: 

• Propõe, participa e executa a Proposta Pedagógica da U .E articulando e 
mediando-a com as polfticas educacionais desenvolvidas na Rede Municipal de 
Ensino de Rio Claro. (0, 5, 7, 10 pontos) 

5 Quanto à preparação e ao conhecimento em sua área específica de atuação: 

• Mantém-se atualizado e busca o aprimoramento profissional pertinente à sua 
área específica de atuação por meio de fontes diversas. (O, 5, 7, 10 pontos) 
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ANEXO 111 

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

PROFESSOR-COORDENADOR 

1 Quanto à qualidade e produtividadé do Processo Ensino aprendiZagem 
• Auxilia o diretor da escola na elaboração da proposta pedagógica da U.E., 

coordena e avalia a ação docente. (O, 5, 7,10 pontos). 

• Planeja e executa reuniões pedagógicas, HTPCs, HTPis, visando o diagnóstico 
de situações que reclamem mudan~s: de métodos e processos, bem como o 
aprimoramento das funções docentes. lO, 5, 7,10 pontos). 

2 Quanto ao seu comportamento ai compreendidos os elementos de 
comprometimento com o ensino, responsabilidade, disciplina, iniciativa, 
assiduidade, pontualidade, urbanidade no trato com alunos e colegas: 

• Entrega a documentação da U. E., no prazo estabelecido, referente ao 
assentamento profissional e ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos, 
solicitados pela direção e S.M.E. (0, 5, 7,10 pontos). 

• Considera-se disciplinado o profissional que não tiver recebido as penas 
disciplinares de repreensão suspensão, observado os artigos 140,142,145,147 e 
148 da Lei Complementar 024/2007. Este item será considerado cumprido, caso 
o processo disciplinar não tenha chegado ao fim, nos tennos dos artigos supra 
mencionados. (O ou 10 pontos). 

• Considera-se asslduo o profissional que não apresentar nenhuma falta 
injustificada no período, não sendo contablllzadas as faltas justificadas, as faltas 
abonadas e as licenças e afastamentos previstos em Lei, observados os artigos 
ffl, incisos I, 11 e 111, artigo 96 e o Título XXI da Lei Complementar 024/2007. ( 
Estatuto do Magistério) (O ou 10 pontos). 

• Considera ·se pontual o profissional que não apresentar, no período, atrasos 
constantE'.l: e/ou injustificados às atividades profissionais, cabendo ao superior 
imediato, avaliar as justificativas nos casos de ausência de atestados, 
declaraçõE ,s, certidões ou outros documentos, observando o que estabelece o 
inciso I d1J artigo 10 da Lei Municipal n• 377712007 (O, 5, 7,10 pontos). 

• Relacionci··Se profissionalmente no ambiente de trabalho e é receptivo no 
acolhlmer,to diário da comunidade. (0, 5, 7,10 pontos) 
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3 Quanto ao esforço demonstrado em capacitar-se e atualizar-se: 

• Realiza ou realizou curso, legalmente reconhecido, relacionado a área 
educacional, de graduação, especialização, de mestrado ou doutorado e/ou de 
aperfeiçoamento profissional (curso de extensão universitária, capacitação 
profissional ou outras modalidades) sendo aceito tanto os realizados por meio de 
recursos próprios, como os oferecidos pela S.M.E. (0 ou 10 pontos) 

" . 

4 Quanto à integração aos objetivos institucionais e à política educacional do 
Município: 

• Propoe, participa e executa a Proposta Pedagógica da U.E articulando e 
mediando-a com as politicas educacionais desenvolvidas na Rede Municipal de 
Ensino de Rio Claro. (O, 5, 7, 10 pontos) 

5 Quanto à preparação e ao conhecimento em sua área especifica de atuação: 

• Mantém-se atualizado e busca o aprimoramento profissional pertinente à sua 
área específica de atuação por meio de fontes diversas. (O, 5, 7, 10 pontos) 
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ANEXO IV 

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

PROFESSORES 

1 Quanto à qualldadl\! e produtividadl) do Processo Ensino aprendizagem 
• Desenvolve seu trabalho pedagógico de acordo com o planejamento e a realidade 

do aluno (O, 5, 7, 10 pontos) 

• Colabora e/ou participa das atividades de articulação da escola, família e a 
comunidade (O, S, 7,10 pontos) 

2 Quanto ao seu comportamento ai compreendidos os elementos de 
comprometimento com o ensino, responsabilidade, disciplina, iniciativa, 
assiduidade, pontualidade, urbanidade no trato com alunos e colegas: 

• Entrega a documentaçao, no prazo estabelecido, referente ao assentamento 
profiSsional e ao processo de ensino e aprendizagem solicitados pela direção, 
coordenação e S.M.E. (O, 6, 7,10 pontos). 

• Considera-se disciplinado o profissional que não tiver recebido as penas 
disciplinares de repreensão suspensão, observado os artigos 140.142,145,147 e 
148 da Lei Complementar 024/2007. Este item será considerado cumprido, caso 
o processo disciplinar não tenha chegado ao fim, nos termos dos artigos supra 
mencionados. (O ou 10 pontos). 

• Considera-se assfduo o profiSsional que .não apresentar nenhuma falta 
injustificada no perfodo, não sendo contabilizadas as faltas justificadas, as faltas 
abonadas e as licenças e afastamentos previstos em Lei, observados os artigos 
67, incisos I, 11 e 111, artigo 96 e o Titulo XXI da Lei Complementar 024/2007 ( 
Estatuto elo MagiStério) ( O ou 10 pontos). 

• Considera· se pontual o profissional que não apresentar, no perlodo, atrasos 
constantes ·e/ou injustificados às atividades profissionais, cabendo ao superior 
imediato, avaliar as justificativas ·nos casos de ausência de atestados, 
declarações, certidões ou outros documentos, observando o que estabelece o 
inciso I do, lrtigo 10 da Lei Municipal n• 3777/2007 (0, 5, 7,10 pontos). 

• Relaciona-se profiSsionalmente no ambiente de trabalho e é receptivo no 
acolhiment.<J diário da comunidade. (O, 5, 7,10 pontos) 

3 Quanto ao ~sforço demonstrado em capacitar4& e atualizar-se: 

• Realiza ou realizou curso, legalmente reconhecldo, relacionado a área 
educacional, de graduação, especialização, de mestrado ou doutorado etou de 
aperfeiçoamento profissional (curso de extensão universitária, capacitação 
profissional ou outras modalidades) sendo aceito tanto os realizados por meio de 

"""""' p<Óprioo,"""' oo-pelo S.M:;::O t· ® 
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4 Quanto à integração aos objetivos institucionais e à política educacional do 
Município: 

• Propõe, participa e executa a Proposta Pedagógica da U.E articulando e 
mediando-a com as políticas educacionais desenvolVidas na Rede Municipal de 
Ensino de Rio Claro. (O, 5, 7, 10' pontos) 

5 Quanto à preparação e ao conhecimento em sua ãrea especifica de atuação: 

• Mantém-se atualizado e busca o aprimoramento profiSsional psrtinsnte à sua 
área especifica de atuação por meio de fontes diversas. (O, 5, 7, 10 pontos) 
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ANEXO V 

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

SUPERVISOR DE ENSINO 

1 Quanto à qualidade e produtividade do Processo Ensino aprendizagem 
• Orienta e supervisiona o cumprimento da legislação vigente referente a 

documentação pertinente aos discentes, docentes, gestores e funcionários da 
rede municipai.(O, 5, 7,1 o pontos) 

• Orienta e acompanha a elaboração e execução do projeto político Pedagógico 
das unidades Educacionais. (0, 5, 7,10 pontos). 

2 Quanto ao seu comportamento ai compreendidos os elementos de 
comprometimento com o ensino, responsabilidade, disciplina, iniciativa, 
assiduidade, pontualidade, urbanidade no trato com alunos e colegas: 

• Entrega a documentação no prazo estabelecido, referente ao aSientamento 
profissional e ao processo de ensino e aprendizagem das U.E. sob sua 
responsabilidade, solicitados pela S.M.E. (O, 5, 7,10 pontos). 

• Considera-se disciplinado o profissional que não tiver recebido as penas 
disciplinares de repreensão suspensão, observado os artigos 140,142,145,147 e 
148 da Lei Complementar 024/2007. Este item será considerado cumprido, caso 
o processo disciplinar nao tenha chegado aq fim, nos termos dos artigos supra 
mencionados. (O ou 10 pontos). 

• Considera-se assíduo o profissional que não apresentar nenhuma falta 
injustificada no período, não sendo contabilizadas as faltas justificadas, as faltas 
abonadas e as licenças e afastamentos previstos em lei, observados os artigos 
67, incisos I. 11 e 111, artigo 96 e o Titulo XXI da lei Complementar 02412007 ( 
Estatuto do Magistério) (O ou 10 pontos). 

• Considem-se pontual o profissional que não apresentar, no período, atrasos 
constantE s e/ou injustificados às atividades profissionais, cabendo ao superior 
imediatc•., avaliar as justificativas nos casos de ausência de atestados, 
declaraç:ôes, certidões ou outros documentos, observando o que estabelece o 
inciso I elo artigo 10 da Lei Municipal n• 3777/2007 (0, 5, 7,10 pontos). 

• Relacion.t-se profissionalmente no ambiente de trabalho e é receptivo no 
acolhimento diârio da comunidade. (0, 5, 7,10 pontos) 
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3 Quanto ao esforço demonstrado em capacitar-se e atualizar-se: 

• Realiza ou realizou curso, legalmente reconhecido, relacionado a área 
educacional. de graduação, especialização, de mestrado ou doutorado e/ou de 
aperfeiçoamento profissional (curso de extensão universitária, capacitação 
profissional ou outras modalidades) sendo aceito tanto os realizados por meio de 
recursos próprios, como os ofe~ecidos pela S.M.E. (O ou 10 pontos} 

4 Quanto à-Integração aos objetivos institucionais e à polltica educacional do 
Munlcipio: 

• Propõe. participa e executa as pollticas educacionais articulando e mediando-as 
com as propostas pedagógicas desenvolvidas na Rede Municipal de Ensino de 
Rio Claro. {0, 5, 7, 10 pontos) 

5 Quanto à preparação e ao conhecimento em sua área específica de atuação: 

• Mantém-se atualizado e busca o aprimoramento profissional pertinente à sua 
área especifica de atuação por meio de fontes diversas. (0, S, 7, 10 pontos) 
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ANEXOVJ 

AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE DESEMPENHO 

INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

COORDENADOR PEDAGÓGICO 

1 Quanto à qualidade e produtividade do Processo Ensino aprendizagem 
• Promover, orientar e acompanhar cursos de formação em serviço e continuada, 

voltados a atualização dos docentes, gestores e funcionários da Rede Municipal 
de Ensino. (0, 5, 7,10 pontos) 

• Acompanhar e assessorar atividades de planejamento, execução, controle e 
avaliação dos programas, projetos e aÇões educacionais que visem a melhoria 
da qualidade do ensino ofertado pelo município. (O, S, 7,10 pontos) 

2 Quanto ao seu comportamento ai compreendidos os elementos de 
comprometimento com o ensino, responsabilidade, disciplina, iniciativa, 
assiduidade, pontualidade, urbanidade no trato com alunos e colegas: 

• Entrega a documentação no prazo estabelecido, referente ao assentamento 
profissional e ao processo de ensino e aprendizagem da área sob sua 
coordenação, solicitados pela S.M.E. (0, 5, 7,10 pontos). 

• Considera-se disciplinado o profissional que não tiver recebido as penas 
disciplinares de repreensão suspensão, observado os artigos 140,142,145,147 e 
148 da Lei Complementar 024/2007. Este item será considerado cumprido, caso 
o processo disciplinar não tenha chegado ao fim, nos termos dos artigos supra 
mencionados. (O ou 10 pontos). 

• Cons.idera-se assíduo o profissional que não apresentar nenhuma falta 
injustificada no período, não sendo contabilizadas as faltas justificadas, as faltas 
abonada:s e as licenças e afastamentos previstos em Lei, observados os artigos 
67, incisos I, 11 e 111, artigo 96 e o Titulo XXI da Lei Complementar 02412007 ( 
Estatuto lo Magistério) (O ou 10 pontos). 

• Consider ~-se pontual o profiSSional que não apresentar, no período, atrasos 
constant1 s e/ou injustifiCados às atividades profissionais, cabendo ao superior 
imediatc•, avaliar as justificativas nos casos de ausência de atestados, 
declarações, certidões ou outros documentos, observando o que estabelece o 
inciso I ctn artigo 1 O da Lei Municipal n" 3m /2007 (0, 5, 7,10 pontos). 

• Relaciona-se profissionalmente no ambiente de· trabalho e é receptivo no 
acolhimento diário da comunidade. (O, 5, 7,10 pontos) 
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3 Quanto ao esforço demonstrado em capacitar-se e atualizar-se: 

• Realiza ou realizou curso, legalmente reconhecido, relacionado a área 
educacional, de graduação, especialização, de mestrado ou doutorado e/ou de 
aperfeiçoamento profissional (curso de extensão universitária, capacitação 
profissional ou outras modalidades) sendo aceito tanto os realizados por meio de 
recursos próprios, como os oferecidos pela S.M.E. (O ou 10 pontos) 

' . . 
4 Quanto à integração aos objetivos institucionais e à política educacional do 

Municlplo: 

• Propõe, participa e executa as politicas educacionais articulando e mediando-as 
com as propostas pedagógicas desenvolvidas na Rede Municipal de Ensino de 
Rio Claro. (O, 5, 7, 10 pontos) ' 

5 Quanto à preparação e ao conhecimento em sua área específica de atuação: 

• Mantém-se atualizado e busca o aprimoramento profissional pertinente à sua 
área específica de atuação por meio de fontes diversas. (0, 5, 7, 10 pontos) 
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ANEXO VIl 
AVALIAÇÃO P!!RIÓDICA DE DESEMPENHO 

REQUERIMENTO DE RECURSO 

À COMISSAO DE GESTÃO DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 
1. Nome completo do( a) requerente: 

2. Endereço residencial: 

3.Cidade: I 4, UF: 5, CéP: I B. Fone/Contato 

7. Carga/Funçlio: 8. Matrfcula: 

9. Name da Unidade Educacional de lotaqâo do cargo: 

10. Nome da Unidade éducacional de exercfcio: 

11. Vem respeitosamente requerer a revisão da avaliação periódica de desempenho referente à: 

---

12.Justificatíva: 

13.Documentos anexados: 
' 

14.Data: 15. Assinatura áo Requerente 
_de_de2011. 

Paret::er da Comimo: 

··-·-

-
-

Rio Claro,_/_12011 -
ComiSsão de GesUlo da Carreira do Magistério 

Ciente: 

Rio Claro, ___1_12011 

Ass. do requerente 


